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Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS

Legislação

Lei n° 8.666 de 21/06/1993 – Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei n° 9.312 de 19/01/2010 – Institui o Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS/MT, acessível por
meio do site do Governo do Estado de Mato Grosso. 

O que é?

O Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas é o banco de dados em que o Poder Executivo do Estado de
Mato Grosso registra as empresas que por ele contratadas que deixaram de prestar os serviços e ou entregar o bem
contratado. 

O registro no Cadastro é consequência de prévio processo administrativo que concluiu pelo não cumprimento do que
fora contratado, podendo ser entrega de bens ou a prestação de serviços. 

O que evitar?

As empresas interessadas em contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso devem evitar a prática de
atos, tais como: 

Recusar injustificadamente assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, após a adjudicação (art. 81 da
Lei 8.666/1993); 
Atrasar injustificadamente a execução do contrato (art. 86 da Lei 8.666/1993); 
Deixar de executar total ou parcialmente o contrato (art. 87 da Lei 8.666/1993); 
Sofrer condenação por prática de fraude fiscal dolosa, quanto ao recolhimento de tributos (art. 88 da Lei
8.666/1993); 
Praticar atos ilícitos com o fim de frustrar os objetivos da licitação (art. 88 da Lei 8.666/1993);
Praticar atos ilícitos que demonstrem a inidoneidade para contratar com a Administração Pública (art. 88 da Lei
8.666/1993). 

Como se é cadastrado?

Para ser cadastrado no CEIS é necessária prévia punição da empresa. 

A punição dar-se-á por meio de processo administrativo, no qual a contratada deve ser notificada a apresentar defesa,
diante das constatações de condutas em tese puníveis pela Administração Pública (contratante). 

Obedecidos aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e considerado punível o ato, a Autoridade
Contratante deverá aplicar a penalidade, publicá-la na imprensa oficial e encaminhar para registro no Cadastro
Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas. 

Penas e implicações do cadastro 

https://www.cge.mt.gov.br/inicio
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As penas previstas estão na Lei 8.666/1993. São elas: 

Advertência 
Multa 
Suspensão 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

É importante ressaltar que em recente decisão do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa lançada no cadastro
deve ter restrição não somente referente ao ente da federação originário da punição, mas ela deve ser estendida a toda
à Administração Pública. 

Acesse aqui a decisão (Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara, TC-025.430/2009-5, rel. Min. José Múcio, revisor Min.
Walton Alencar Rodrigues, 12.04.2011).

Reabilitação 

A reabilitação, que significa o cumprimento total da penalidade e a restituição dos direitos de participar de disputas
para contratar com a administração, também está disposta na Lei n° 8.666/1993.

Mato Grosso
M u n i c í p i o s
G o v e r n o
H i s t ó r i a
G e o g r a f i a
C u l t u r a
E c o n o m i a
S í m b o l o s  O f i c i a i s
L e i s

Serviços
C i d a d ã o
S e r v i d o r  P ú b l i c o
M T  C i d a d ã o

Contatos
L i s t a  d e  t e l e f o n e s
O u v i d o r i a

Imprensa
S a l a  d e  I m p r e n s a
N o t í c i a s
R á d i o  P a i a g u á s
T V  P a i a g u á s
F o t o s

Sites Institucionais
S e c r e t a r i a s
Ó r g ã o s  e  A u t a r q u i a s

Transparência
P o r t a l  d a  T r a n s p a r ê n c i a
A c e s s o  à  i n f o r m a ç ã o

P a l á c i o  P a i a g u á s  -  R u a  D e s .  C a r l o s  A v a l o n e ,  s / n  -  C e n t r o  P o l í t i c o  A d m i n i s t r a t i v o  |  C E P :  7 8 0 4 9 - 9 0 3  |  C u i a b á  -  M T  ( v e r  n o  m a p a )
F o n e s :  L i s t a  d e  Te l e f o n e s

 D e s e n v o l v i d o  p o r  

https://www.facebook.com/controladoriamt/
https://www.instagram.com/cgemtoficial/
https://www.youtube.com/Controladoriageraldoestadodematogrosso
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2218%2520ANOACORDAO%253A2011/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/false/2
http://www.mt.gov.br/municipios
http://www.transforma.mt.gov.br/
http://www.mt.gov.br/historia
http://www.mt.gov.br/geografia
http://www.mt.gov.br/cultura
http://www.mt.gov.br/economia
http://www.mt.gov.br/simbolos-oficiais
http://iomat.mt.gov.br/legislacao/diario_oficial
http://www.mt.gov.br/servicos
http://www.mt.gov.br/servicos?ciclo=cv_servidor
http://www.mtcidadao.mt.gov.br/
http://www.mt.gov.br/telefones
https://www.ouvidoria.mt.gov.br/falecidadao/
http://www.mt.gov.br/imprensa
http://www.mt.gov.br/noticias
http://www.mt.gov.br/radio-paiaguas
http://www.mt.gov.br/tv-paiaguas
http://www.mt.gov.br/fotos
http://www.mt.gov.br/secretarias
http://www.mt.gov.br/orgaos
https://www.transparencia.mt.gov.br/
http://www.auditoria.mt.gov.br/acesso-a-informacao
https://www.google.com/maps/place/Casa+Civil+-+R.+C,+s%2Fn+-+Centro+Pol%C3%ADtico+Administrativo,+Cuiab%C3%A1+-+MT,+78050-970,+Brasil/@-15.5681567,-56.0762542,17z/data=!3m1!4b1!4m2!3m1!1s0x939db1049425a255:0x3f0f310b98c4b0c8
http://www.mt.gov.br/telefones
https://www.cge.mt.gov.br/web/CGE/ceis
https://www.cge.mt.gov.br/web/CGE/ceis
http://www.mti.mt.gov.br/


16/05/2023, 08:47 CGE

https://www.cge.mt.gov.br/web/CGE/ceis 1/2

Buscar

EMPRESAS INIDÔNEAS

81868316068

0 Registros encontrados

No records found.

Buscar Limpar

Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS

Legislação

Lei n° 8.666 de 21/06/1993 – Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei n° 9.312 de 19/01/2010 – Institui o Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS/MT, acessível por
meio do site do Governo do Estado de Mato Grosso. 

O que é?

O Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas é o banco de dados em que o Poder Executivo do Estado de
Mato Grosso registra as empresas que por ele contratadas que deixaram de prestar os serviços e ou entregar o bem
contratado. 

O registro no Cadastro é consequência de prévio processo administrativo que concluiu pelo não cumprimento do que
fora contratado, podendo ser entrega de bens ou a prestação de serviços. 

O que evitar?

As empresas interessadas em contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso devem evitar a prática de
atos, tais como: 

Recusar injustificadamente assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, após a adjudicação (art. 81 da
Lei 8.666/1993); 
Atrasar injustificadamente a execução do contrato (art. 86 da Lei 8.666/1993); 
Deixar de executar total ou parcialmente o contrato (art. 87 da Lei 8.666/1993); 
Sofrer condenação por prática de fraude fiscal dolosa, quanto ao recolhimento de tributos (art. 88 da Lei
8.666/1993); 
Praticar atos ilícitos com o fim de frustrar os objetivos da licitação (art. 88 da Lei 8.666/1993);
Praticar atos ilícitos que demonstrem a inidoneidade para contratar com a Administração Pública (art. 88 da Lei
8.666/1993). 

Como se é cadastrado?

Para ser cadastrado no CEIS é necessária prévia punição da empresa. 

A punição dar-se-á por meio de processo administrativo, no qual a contratada deve ser notificada a apresentar defesa,
diante das constatações de condutas em tese puníveis pela Administração Pública (contratante). 

Obedecidos aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e considerado punível o ato, a Autoridade
Contratante deverá aplicar a penalidade, publicá-la na imprensa oficial e encaminhar para registro no Cadastro
Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas. 

Penas e implicações do cadastro 

https://www.cge.mt.gov.br/inicio
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As penas previstas estão na Lei 8.666/1993. São elas: 

Advertência 
Multa 
Suspensão 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

É importante ressaltar que em recente decisão do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa lançada no cadastro
deve ter restrição não somente referente ao ente da federação originário da punição, mas ela deve ser estendida a toda
à Administração Pública. 

Acesse aqui a decisão (Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara, TC-025.430/2009-5, rel. Min. José Múcio, revisor Min.
Walton Alencar Rodrigues, 12.04.2011).

Reabilitação 

A reabilitação, que significa o cumprimento total da penalidade e a restituição dos direitos de participar de disputas
para contratar com a administração, também está disposta na Lei n° 8.666/1993.
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Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS

Legislação

Lei n° 8.666 de 21/06/1993 – Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei n° 9.312 de 19/01/2010 – Institui o Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS/MT, acessível por
meio do site do Governo do Estado de Mato Grosso. 

O que é?

O Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas é o banco de dados em que o Poder Executivo do Estado de
Mato Grosso registra as empresas que por ele contratadas que deixaram de prestar os serviços e ou entregar o bem
contratado. 

O registro no Cadastro é consequência de prévio processo administrativo que concluiu pelo não cumprimento do que
fora contratado, podendo ser entrega de bens ou a prestação de serviços. 

O que evitar?

As empresas interessadas em contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso devem evitar a prática de
atos, tais como: 

Recusar injustificadamente assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, após a adjudicação (art. 81 da
Lei 8.666/1993); 
Atrasar injustificadamente a execução do contrato (art. 86 da Lei 8.666/1993); 
Deixar de executar total ou parcialmente o contrato (art. 87 da Lei 8.666/1993); 
Sofrer condenação por prática de fraude fiscal dolosa, quanto ao recolhimento de tributos (art. 88 da Lei
8.666/1993); 
Praticar atos ilícitos com o fim de frustrar os objetivos da licitação (art. 88 da Lei 8.666/1993);
Praticar atos ilícitos que demonstrem a inidoneidade para contratar com a Administração Pública (art. 88 da Lei
8.666/1993). 

Como se é cadastrado?

Para ser cadastrado no CEIS é necessária prévia punição da empresa. 

A punição dar-se-á por meio de processo administrativo, no qual a contratada deve ser notificada a apresentar defesa,
diante das constatações de condutas em tese puníveis pela Administração Pública (contratante). 

Obedecidos aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e considerado punível o ato, a Autoridade
Contratante deverá aplicar a penalidade, publicá-la na imprensa oficial e encaminhar para registro no Cadastro
Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas. 

Penas e implicações do cadastro 
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16/05/2023, 08:47 CGE

https://www.cge.mt.gov.br/web/CGE/ceis 2/2

Contato

  

As penas previstas estão na Lei 8.666/1993. São elas: 

Advertência 
Multa 
Suspensão 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

É importante ressaltar que em recente decisão do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa lançada no cadastro
deve ter restrição não somente referente ao ente da federação originário da punição, mas ela deve ser estendida a toda
à Administração Pública. 

Acesse aqui a decisão (Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara, TC-025.430/2009-5, rel. Min. José Múcio, revisor Min.
Walton Alencar Rodrigues, 12.04.2011).

Reabilitação 

A reabilitação, que significa o cumprimento total da penalidade e a restituição dos direitos de participar de disputas
para contratar com a administração, também está disposta na Lei n° 8.666/1993.
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VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo:  
 
CPF/CNPJ: 20525962000171 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 09:56:45 do dia 16/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: U3PH160523095645 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: ROMULO ELIAS QUEDI 
 
CPF/CNPJ: 818.683.160-68 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 09:57:37 do dia 16/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: KX7E160523095737 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: LUIZ BERTINATO ELIAS QUEDI 
 
CPF/CNPJ: 014.810.299-91 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 09:58:13 do dia 16/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: AU0O160523095813 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5
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EMPRESAS INIDÔNEAS
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0 Registros encontrados

No records found.

Buscar Limpar

Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS

Legislação

Lei n° 8.666 de 21/06/1993 – Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei n° 9.312 de 19/01/2010 – Institui o Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS/MT, acessível por
meio do site do Governo do Estado de Mato Grosso. 

O que é?

O Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas é o banco de dados em que o Poder Executivo do Estado de
Mato Grosso registra as empresas que por ele contratadas que deixaram de prestar os serviços e ou entregar o bem
contratado. 

O registro no Cadastro é consequência de prévio processo administrativo que concluiu pelo não cumprimento do que
fora contratado, podendo ser entrega de bens ou a prestação de serviços. 

O que evitar?

As empresas interessadas em contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso devem evitar a prática de
atos, tais como: 

Recusar injustificadamente assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, após a adjudicação (art. 81 da
Lei 8.666/1993); 
Atrasar injustificadamente a execução do contrato (art. 86 da Lei 8.666/1993); 
Deixar de executar total ou parcialmente o contrato (art. 87 da Lei 8.666/1993); 
Sofrer condenação por prática de fraude fiscal dolosa, quanto ao recolhimento de tributos (art. 88 da Lei
8.666/1993); 
Praticar atos ilícitos com o fim de frustrar os objetivos da licitação (art. 88 da Lei 8.666/1993);
Praticar atos ilícitos que demonstrem a inidoneidade para contratar com a Administração Pública (art. 88 da Lei
8.666/1993). 

Como se é cadastrado?

Para ser cadastrado no CEIS é necessária prévia punição da empresa. 

A punição dar-se-á por meio de processo administrativo, no qual a contratada deve ser notificada a apresentar defesa,
diante das constatações de condutas em tese puníveis pela Administração Pública (contratante). 

Obedecidos aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e considerado punível o ato, a Autoridade
Contratante deverá aplicar a penalidade, publicá-la na imprensa oficial e encaminhar para registro no Cadastro
Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas. 

Penas e implicações do cadastro 

https://www.cge.mt.gov.br/inicio
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Contato

  

As penas previstas estão na Lei 8.666/1993. São elas: 

Advertência 
Multa 
Suspensão 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

É importante ressaltar que em recente decisão do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa lançada no cadastro
deve ter restrição não somente referente ao ente da federação originário da punição, mas ela deve ser estendida a toda
à Administração Pública. 

Acesse aqui a decisão (Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara, TC-025.430/2009-5, rel. Min. José Múcio, revisor Min.
Walton Alencar Rodrigues, 12.04.2011).

Reabilitação 

A reabilitação, que significa o cumprimento total da penalidade e a restituição dos direitos de participar de disputas
para contratar com a administração, também está disposta na Lei n° 8.666/1993.
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Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS

Legislação

Lei n° 8.666 de 21/06/1993 – Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei n° 9.312 de 19/01/2010 – Institui o Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS/MT, acessível por
meio do site do Governo do Estado de Mato Grosso. 

O que é?

O Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas é o banco de dados em que o Poder Executivo do Estado de
Mato Grosso registra as empresas que por ele contratadas que deixaram de prestar os serviços e ou entregar o bem
contratado. 

O registro no Cadastro é consequência de prévio processo administrativo que concluiu pelo não cumprimento do que
fora contratado, podendo ser entrega de bens ou a prestação de serviços. 

O que evitar?

As empresas interessadas em contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso devem evitar a prática de
atos, tais como: 

Recusar injustificadamente assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, após a adjudicação (art. 81 da
Lei 8.666/1993); 
Atrasar injustificadamente a execução do contrato (art. 86 da Lei 8.666/1993); 
Deixar de executar total ou parcialmente o contrato (art. 87 da Lei 8.666/1993); 
Sofrer condenação por prática de fraude fiscal dolosa, quanto ao recolhimento de tributos (art. 88 da Lei
8.666/1993); 
Praticar atos ilícitos com o fim de frustrar os objetivos da licitação (art. 88 da Lei 8.666/1993);
Praticar atos ilícitos que demonstrem a inidoneidade para contratar com a Administração Pública (art. 88 da Lei
8.666/1993). 

Como se é cadastrado?

Para ser cadastrado no CEIS é necessária prévia punição da empresa. 

A punição dar-se-á por meio de processo administrativo, no qual a contratada deve ser notificada a apresentar defesa,
diante das constatações de condutas em tese puníveis pela Administração Pública (contratante). 

Obedecidos aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e considerado punível o ato, a Autoridade
Contratante deverá aplicar a penalidade, publicá-la na imprensa oficial e encaminhar para registro no Cadastro
Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas. 

Penas e implicações do cadastro 

https://www.cge.mt.gov.br/inicio
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Contato

  

As penas previstas estão na Lei 8.666/1993. São elas: 

Advertência 
Multa 
Suspensão 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

É importante ressaltar que em recente decisão do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa lançada no cadastro
deve ter restrição não somente referente ao ente da federação originário da punição, mas ela deve ser estendida a toda
à Administração Pública. 

Acesse aqui a decisão (Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara, TC-025.430/2009-5, rel. Min. José Múcio, revisor Min.
Walton Alencar Rodrigues, 12.04.2011).

Reabilitação 

A reabilitação, que significa o cumprimento total da penalidade e a restituição dos direitos de participar de disputas
para contratar com a administração, também está disposta na Lei n° 8.666/1993.
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de Leniência)
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: LRMF CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA. 
 
CPF/CNPJ: 10.726.912/0001-07 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 10:00:38 do dia 16/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: 7MD5160523100038 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: RUBENS MARCOS FERNANDES 
 
CPF/CNPJ: 090.737.338-04 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 10:01:35 do dia 16/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: ZSNH160523100135 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


16/05/2023, 08:49 CGE

https://www.cge.mt.gov.br/web/CGE/ceis 1/2

Buscar

EMPRESAS INIDÔNEAS

35991738000142

0 Registros encontrados

No records found.

Buscar Limpar

Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS

Legislação

Lei n° 8.666 de 21/06/1993 – Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei n° 9.312 de 19/01/2010 – Institui o Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS/MT, acessível por
meio do site do Governo do Estado de Mato Grosso. 

O que é?

O Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas é o banco de dados em que o Poder Executivo do Estado de
Mato Grosso registra as empresas que por ele contratadas que deixaram de prestar os serviços e ou entregar o bem
contratado. 

O registro no Cadastro é consequência de prévio processo administrativo que concluiu pelo não cumprimento do que
fora contratado, podendo ser entrega de bens ou a prestação de serviços. 

O que evitar?

As empresas interessadas em contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso devem evitar a prática de
atos, tais como: 

Recusar injustificadamente assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, após a adjudicação (art. 81 da
Lei 8.666/1993); 
Atrasar injustificadamente a execução do contrato (art. 86 da Lei 8.666/1993); 
Deixar de executar total ou parcialmente o contrato (art. 87 da Lei 8.666/1993); 
Sofrer condenação por prática de fraude fiscal dolosa, quanto ao recolhimento de tributos (art. 88 da Lei
8.666/1993); 
Praticar atos ilícitos com o fim de frustrar os objetivos da licitação (art. 88 da Lei 8.666/1993);
Praticar atos ilícitos que demonstrem a inidoneidade para contratar com a Administração Pública (art. 88 da Lei
8.666/1993). 

Como se é cadastrado?

Para ser cadastrado no CEIS é necessária prévia punição da empresa. 

A punição dar-se-á por meio de processo administrativo, no qual a contratada deve ser notificada a apresentar defesa,
diante das constatações de condutas em tese puníveis pela Administração Pública (contratante). 

Obedecidos aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e considerado punível o ato, a Autoridade
Contratante deverá aplicar a penalidade, publicá-la na imprensa oficial e encaminhar para registro no Cadastro
Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas. 

Penas e implicações do cadastro 

https://www.cge.mt.gov.br/inicio
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As penas previstas estão na Lei 8.666/1993. São elas: 

Advertência 
Multa 
Suspensão 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

É importante ressaltar que em recente decisão do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa lançada no cadastro
deve ter restrição não somente referente ao ente da federação originário da punição, mas ela deve ser estendida a toda
à Administração Pública. 

Acesse aqui a decisão (Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara, TC-025.430/2009-5, rel. Min. José Múcio, revisor Min.
Walton Alencar Rodrigues, 12.04.2011).

Reabilitação 

A reabilitação, que significa o cumprimento total da penalidade e a restituição dos direitos de participar de disputas
para contratar com a administração, também está disposta na Lei n° 8.666/1993.
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Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS

Legislação

Lei n° 8.666 de 21/06/1993 – Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei n° 9.312 de 19/01/2010 – Institui o Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS/MT, acessível por
meio do site do Governo do Estado de Mato Grosso. 

O que é?

O Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas é o banco de dados em que o Poder Executivo do Estado de
Mato Grosso registra as empresas que por ele contratadas que deixaram de prestar os serviços e ou entregar o bem
contratado. 

O registro no Cadastro é consequência de prévio processo administrativo que concluiu pelo não cumprimento do que
fora contratado, podendo ser entrega de bens ou a prestação de serviços. 

O que evitar?

As empresas interessadas em contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso devem evitar a prática de
atos, tais como: 

Recusar injustificadamente assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, após a adjudicação (art. 81 da
Lei 8.666/1993); 
Atrasar injustificadamente a execução do contrato (art. 86 da Lei 8.666/1993); 
Deixar de executar total ou parcialmente o contrato (art. 87 da Lei 8.666/1993); 
Sofrer condenação por prática de fraude fiscal dolosa, quanto ao recolhimento de tributos (art. 88 da Lei
8.666/1993); 
Praticar atos ilícitos com o fim de frustrar os objetivos da licitação (art. 88 da Lei 8.666/1993);
Praticar atos ilícitos que demonstrem a inidoneidade para contratar com a Administração Pública (art. 88 da Lei
8.666/1993). 

Como se é cadastrado?

Para ser cadastrado no CEIS é necessária prévia punição da empresa. 

A punição dar-se-á por meio de processo administrativo, no qual a contratada deve ser notificada a apresentar defesa,
diante das constatações de condutas em tese puníveis pela Administração Pública (contratante). 

Obedecidos aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e considerado punível o ato, a Autoridade
Contratante deverá aplicar a penalidade, publicá-la na imprensa oficial e encaminhar para registro no Cadastro
Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas. 

Penas e implicações do cadastro 

https://www.cge.mt.gov.br/inicio
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As penas previstas estão na Lei 8.666/1993. São elas: 

Advertência 
Multa 
Suspensão 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

É importante ressaltar que em recente decisão do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa lançada no cadastro
deve ter restrição não somente referente ao ente da federação originário da punição, mas ela deve ser estendida a toda
à Administração Pública. 

Acesse aqui a decisão (Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara, TC-025.430/2009-5, rel. Min. José Múcio, revisor Min.
Walton Alencar Rodrigues, 12.04.2011).

Reabilitação 

A reabilitação, que significa o cumprimento total da penalidade e a restituição dos direitos de participar de disputas
para contratar com a administração, também está disposta na Lei n° 8.666/1993.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: M A CONSTRUCOES LTDA 
 
CPF/CNPJ: 35.991.738/0001-42 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 10:02:48 do dia 16/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: 76OT160523100248 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: MARIA EDUARDA DA SILVA RODRIGUES 
 
CPF/CNPJ: 040.119.471-05 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 10:03:22 do dia 16/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: HJYJ160523100322 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


16/05/2023, 08:50 CGE

https://www.cge.mt.gov.br/web/CGE/ceis 1/2

Buscar

EMPRESAS INIDÔNEAS

274061740001-05

0 Registros encontrados

No records found.

Buscar Limpar

Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS

Legislação

Lei n° 8.666 de 21/06/1993 – Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei n° 9.312 de 19/01/2010 – Institui o Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS/MT, acessível por
meio do site do Governo do Estado de Mato Grosso. 

O que é?

O Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas é o banco de dados em que o Poder Executivo do Estado de
Mato Grosso registra as empresas que por ele contratadas que deixaram de prestar os serviços e ou entregar o bem
contratado. 

O registro no Cadastro é consequência de prévio processo administrativo que concluiu pelo não cumprimento do que
fora contratado, podendo ser entrega de bens ou a prestação de serviços. 

O que evitar?

As empresas interessadas em contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso devem evitar a prática de
atos, tais como: 

Recusar injustificadamente assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, após a adjudicação (art. 81 da
Lei 8.666/1993); 
Atrasar injustificadamente a execução do contrato (art. 86 da Lei 8.666/1993); 
Deixar de executar total ou parcialmente o contrato (art. 87 da Lei 8.666/1993); 
Sofrer condenação por prática de fraude fiscal dolosa, quanto ao recolhimento de tributos (art. 88 da Lei
8.666/1993); 
Praticar atos ilícitos com o fim de frustrar os objetivos da licitação (art. 88 da Lei 8.666/1993);
Praticar atos ilícitos que demonstrem a inidoneidade para contratar com a Administração Pública (art. 88 da Lei
8.666/1993). 

Como se é cadastrado?

Para ser cadastrado no CEIS é necessária prévia punição da empresa. 

A punição dar-se-á por meio de processo administrativo, no qual a contratada deve ser notificada a apresentar defesa,
diante das constatações de condutas em tese puníveis pela Administração Pública (contratante). 

Obedecidos aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e considerado punível o ato, a Autoridade
Contratante deverá aplicar a penalidade, publicá-la na imprensa oficial e encaminhar para registro no Cadastro
Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas. 

Penas e implicações do cadastro 

https://www.cge.mt.gov.br/inicio
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As penas previstas estão na Lei 8.666/1993. São elas: 

Advertência 
Multa 
Suspensão 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

É importante ressaltar que em recente decisão do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa lançada no cadastro
deve ter restrição não somente referente ao ente da federação originário da punição, mas ela deve ser estendida a toda
à Administração Pública. 

Acesse aqui a decisão (Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara, TC-025.430/2009-5, rel. Min. José Múcio, revisor Min.
Walton Alencar Rodrigues, 12.04.2011).

Reabilitação 

A reabilitação, que significa o cumprimento total da penalidade e a restituição dos direitos de participar de disputas
para contratar com a administração, também está disposta na Lei n° 8.666/1993.
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Buscar Limpar

Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS

Legislação

Lei n° 8.666 de 21/06/1993 – Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei n° 9.312 de 19/01/2010 – Institui o Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS/MT, acessível por
meio do site do Governo do Estado de Mato Grosso. 

O que é?

O Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas é o banco de dados em que o Poder Executivo do Estado de
Mato Grosso registra as empresas que por ele contratadas que deixaram de prestar os serviços e ou entregar o bem
contratado. 

O registro no Cadastro é consequência de prévio processo administrativo que concluiu pelo não cumprimento do que
fora contratado, podendo ser entrega de bens ou a prestação de serviços. 

O que evitar?

As empresas interessadas em contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso devem evitar a prática de
atos, tais como: 

Recusar injustificadamente assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, após a adjudicação (art. 81 da
Lei 8.666/1993); 
Atrasar injustificadamente a execução do contrato (art. 86 da Lei 8.666/1993); 
Deixar de executar total ou parcialmente o contrato (art. 87 da Lei 8.666/1993); 
Sofrer condenação por prática de fraude fiscal dolosa, quanto ao recolhimento de tributos (art. 88 da Lei
8.666/1993); 
Praticar atos ilícitos com o fim de frustrar os objetivos da licitação (art. 88 da Lei 8.666/1993);
Praticar atos ilícitos que demonstrem a inidoneidade para contratar com a Administração Pública (art. 88 da Lei
8.666/1993). 

Como se é cadastrado?

Para ser cadastrado no CEIS é necessária prévia punição da empresa. 

A punição dar-se-á por meio de processo administrativo, no qual a contratada deve ser notificada a apresentar defesa,
diante das constatações de condutas em tese puníveis pela Administração Pública (contratante). 

Obedecidos aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e considerado punível o ato, a Autoridade
Contratante deverá aplicar a penalidade, publicá-la na imprensa oficial e encaminhar para registro no Cadastro
Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas. 

Penas e implicações do cadastro 

https://www.cge.mt.gov.br/inicio
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Contato

  

As penas previstas estão na Lei 8.666/1993. São elas: 

Advertência 
Multa 
Suspensão 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

É importante ressaltar que em recente decisão do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa lançada no cadastro
deve ter restrição não somente referente ao ente da federação originário da punição, mas ela deve ser estendida a toda
à Administração Pública. 

Acesse aqui a decisão (Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara, TC-025.430/2009-5, rel. Min. José Múcio, revisor Min.
Walton Alencar Rodrigues, 12.04.2011).

Reabilitação 

A reabilitação, que significa o cumprimento total da penalidade e a restituição dos direitos de participar de disputas
para contratar com a administração, também está disposta na Lei n° 8.666/1993.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: MEDEIROS ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 
 
CPF/CNPJ: 274061740001-05 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 10:04:11 do dia 16/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: K61W160523100411 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: PAULO PAZETO MEDEIROS 
 
CPF/CNPJ: 037.578.081-50 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 10:04:35 do dia 16/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: BPYD160523100435 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5
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Buscar Limpar

Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS

Legislação

Lei n° 8.666 de 21/06/1993 – Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei n° 9.312 de 19/01/2010 – Institui o Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS/MT, acessível por
meio do site do Governo do Estado de Mato Grosso. 

O que é?

O Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas é o banco de dados em que o Poder Executivo do Estado de
Mato Grosso registra as empresas que por ele contratadas que deixaram de prestar os serviços e ou entregar o bem
contratado. 

O registro no Cadastro é consequência de prévio processo administrativo que concluiu pelo não cumprimento do que
fora contratado, podendo ser entrega de bens ou a prestação de serviços. 

O que evitar?

As empresas interessadas em contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso devem evitar a prática de
atos, tais como: 

Recusar injustificadamente assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, após a adjudicação (art. 81 da
Lei 8.666/1993); 
Atrasar injustificadamente a execução do contrato (art. 86 da Lei 8.666/1993); 
Deixar de executar total ou parcialmente o contrato (art. 87 da Lei 8.666/1993); 
Sofrer condenação por prática de fraude fiscal dolosa, quanto ao recolhimento de tributos (art. 88 da Lei
8.666/1993); 
Praticar atos ilícitos com o fim de frustrar os objetivos da licitação (art. 88 da Lei 8.666/1993);
Praticar atos ilícitos que demonstrem a inidoneidade para contratar com a Administração Pública (art. 88 da Lei
8.666/1993). 

Como se é cadastrado?

Para ser cadastrado no CEIS é necessária prévia punição da empresa. 

A punição dar-se-á por meio de processo administrativo, no qual a contratada deve ser notificada a apresentar defesa,
diante das constatações de condutas em tese puníveis pela Administração Pública (contratante). 

Obedecidos aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e considerado punível o ato, a Autoridade
Contratante deverá aplicar a penalidade, publicá-la na imprensa oficial e encaminhar para registro no Cadastro
Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas. 

Penas e implicações do cadastro 

https://www.cge.mt.gov.br/inicio
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Contato

  

As penas previstas estão na Lei 8.666/1993. São elas: 

Advertência 
Multa 
Suspensão 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

É importante ressaltar que em recente decisão do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa lançada no cadastro
deve ter restrição não somente referente ao ente da federação originário da punição, mas ela deve ser estendida a toda
à Administração Pública. 

Acesse aqui a decisão (Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara, TC-025.430/2009-5, rel. Min. José Múcio, revisor Min.
Walton Alencar Rodrigues, 12.04.2011).

Reabilitação 

A reabilitação, que significa o cumprimento total da penalidade e a restituição dos direitos de participar de disputas
para contratar com a administração, também está disposta na Lei n° 8.666/1993.
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Buscar Limpar

Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS

Legislação

Lei n° 8.666 de 21/06/1993 – Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei n° 9.312 de 19/01/2010 – Institui o Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS/MT, acessível por
meio do site do Governo do Estado de Mato Grosso. 

O que é?

O Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas é o banco de dados em que o Poder Executivo do Estado de
Mato Grosso registra as empresas que por ele contratadas que deixaram de prestar os serviços e ou entregar o bem
contratado. 

O registro no Cadastro é consequência de prévio processo administrativo que concluiu pelo não cumprimento do que
fora contratado, podendo ser entrega de bens ou a prestação de serviços. 

O que evitar?

As empresas interessadas em contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso devem evitar a prática de
atos, tais como: 

Recusar injustificadamente assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, após a adjudicação (art. 81 da
Lei 8.666/1993); 
Atrasar injustificadamente a execução do contrato (art. 86 da Lei 8.666/1993); 
Deixar de executar total ou parcialmente o contrato (art. 87 da Lei 8.666/1993); 
Sofrer condenação por prática de fraude fiscal dolosa, quanto ao recolhimento de tributos (art. 88 da Lei
8.666/1993); 
Praticar atos ilícitos com o fim de frustrar os objetivos da licitação (art. 88 da Lei 8.666/1993);
Praticar atos ilícitos que demonstrem a inidoneidade para contratar com a Administração Pública (art. 88 da Lei
8.666/1993). 

Como se é cadastrado?

Para ser cadastrado no CEIS é necessária prévia punição da empresa. 

A punição dar-se-á por meio de processo administrativo, no qual a contratada deve ser notificada a apresentar defesa,
diante das constatações de condutas em tese puníveis pela Administração Pública (contratante). 

Obedecidos aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e considerado punível o ato, a Autoridade
Contratante deverá aplicar a penalidade, publicá-la na imprensa oficial e encaminhar para registro no Cadastro
Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas. 

Penas e implicações do cadastro 

https://www.cge.mt.gov.br/inicio
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Contato

  

As penas previstas estão na Lei 8.666/1993. São elas: 

Advertência 
Multa 
Suspensão 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

É importante ressaltar que em recente decisão do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa lançada no cadastro
deve ter restrição não somente referente ao ente da federação originário da punição, mas ela deve ser estendida a toda
à Administração Pública. 

Acesse aqui a decisão (Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara, TC-025.430/2009-5, rel. Min. José Múcio, revisor Min.
Walton Alencar Rodrigues, 12.04.2011).

Reabilitação 

A reabilitação, que significa o cumprimento total da penalidade e a restituição dos direitos de participar de disputas
para contratar com a administração, também está disposta na Lei n° 8.666/1993.
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https://www.cge.mt.gov.br/web/CGE/ceis
http://www.mti.mt.gov.br/
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Buscar

EMPRESAS INIDÔNEAS

57125279104

0 Registros encontrados

No records found.

Buscar Limpar

Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS

Legislação

Lei n° 8.666 de 21/06/1993 – Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei n° 9.312 de 19/01/2010 – Institui o Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS/MT, acessível por
meio do site do Governo do Estado de Mato Grosso. 

O que é?

O Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas é o banco de dados em que o Poder Executivo do Estado de
Mato Grosso registra as empresas que por ele contratadas que deixaram de prestar os serviços e ou entregar o bem
contratado. 

O registro no Cadastro é consequência de prévio processo administrativo que concluiu pelo não cumprimento do que
fora contratado, podendo ser entrega de bens ou a prestação de serviços. 

O que evitar?

As empresas interessadas em contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso devem evitar a prática de
atos, tais como: 

Recusar injustificadamente assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, após a adjudicação (art. 81 da
Lei 8.666/1993); 
Atrasar injustificadamente a execução do contrato (art. 86 da Lei 8.666/1993); 
Deixar de executar total ou parcialmente o contrato (art. 87 da Lei 8.666/1993); 
Sofrer condenação por prática de fraude fiscal dolosa, quanto ao recolhimento de tributos (art. 88 da Lei
8.666/1993); 
Praticar atos ilícitos com o fim de frustrar os objetivos da licitação (art. 88 da Lei 8.666/1993);
Praticar atos ilícitos que demonstrem a inidoneidade para contratar com a Administração Pública (art. 88 da Lei
8.666/1993). 

Como se é cadastrado?

Para ser cadastrado no CEIS é necessária prévia punição da empresa. 

A punição dar-se-á por meio de processo administrativo, no qual a contratada deve ser notificada a apresentar defesa,
diante das constatações de condutas em tese puníveis pela Administração Pública (contratante). 

Obedecidos aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e considerado punível o ato, a Autoridade
Contratante deverá aplicar a penalidade, publicá-la na imprensa oficial e encaminhar para registro no Cadastro
Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas. 

Penas e implicações do cadastro 

https://www.cge.mt.gov.br/inicio


16/05/2023, 08:52 CGE

https://www.cge.mt.gov.br/web/CGE/ceis 2/2

Contato

  

As penas previstas estão na Lei 8.666/1993. São elas: 

Advertência 
Multa 
Suspensão 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

É importante ressaltar que em recente decisão do Tribunal de Contas da União (TCU), a empresa lançada no cadastro
deve ter restrição não somente referente ao ente da federação originário da punição, mas ela deve ser estendida a toda
à Administração Pública. 

Acesse aqui a decisão (Acórdão n.º 2218/2011-1ª Câmara, TC-025.430/2009-5, rel. Min. José Múcio, revisor Min.
Walton Alencar Rodrigues, 12.04.2011).

Reabilitação 

A reabilitação, que significa o cumprimento total da penalidade e a restituição dos direitos de participar de disputas
para contratar com a administração, também está disposta na Lei n° 8.666/1993.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: ORGPLAN ENGENHARIA LTDA 
 
CPF/CNPJ: 04.909.866/0001-70 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 10:05:47 do dia 16/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: E3LP160523100547 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: JEAN MARTINS E SILVA NUNES 
 
CPF/CNPJ: 571.252.791-04 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 10:06:27 do dia 16/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: X1JZ160523100627 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: JEAN VITOR MACEDO NUNES 
 
CPF/CNPJ: 024.706.381-94 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 10:06:09 do dia 16/05/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: Z62P160523100609 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5
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Declaração de Inidoneidade
Inabilitação para o exercício de cargo em comissão e função de confiança

Declaração de inadimplência

Cadastro de Empresas Inidôneas e de Pessoas Suspensas de Contratar com a
Admistração Pública do TCE-MT

* DATA DE ATUALIZAÇÃO: 16/05/2023 09:09

CPF/CNPJ Nome/Razão Social UF Data Inicial Data Final Prazo Nº
Decisão

16793330000111
ACAO COMERCIO E
SERVICOS DE MOVEIS E
INFORMATICA LTDA ME

MT 26/10/2018 26/10/2023 5 ANO(S) 454/2018

05688933000137
BOSQUE ARTIGOS DE
ESCRITORIO E PAPELARIA
LTDA

MT 26/10/2018 26/10/2023 5 ANO(S) 454/2018

26117657000127 BTX ENGENHARIA EIRELI MT 07/12/2022 07/12/2025 3 ANO(S) 642/2022

03639257000186 MUNDIAL VIAGENS E
TURISMO LTDA MT 21/06/2018 21/06/2023 5 ANO(S) 210/2018

00643479000184
OPEN SAUDE LTDA EM
LIQUIDACAO EXTRA
JUDICIAL

RJ 13/12/2019 13/12/2024 5 ANO(S) 858/2019

14144970000175
SAUDE SAMARITANO
ADMINISTRADORA DE
BENEFICIOS LTDA

MT 13/12/2019 13/12/2024 5 ANO(S) 858/2019

12984005000185 SUPREMA COMERCIO E
REPRESENTACOES EIRELI MT 26/10/2018 26/10/2023 5 ANO(S) 454/2018

TOTAL DE REGISTROS: 7

CPF/CNPJ Nome/Razão Social UF Data Inicial Data Final Prazo Nº
Decisão

72458712134 ALEXSSANDRO NEVES
BOTELHO MT 21/11/2018 21/11/2023 5 ANO(S) 508/2018

20346964920 AMELIO PAULINO MT 21/06/2018 21/06/2023 5 ANO(S) 221/2018
66256887115 ANDRE LUIZ PRIETO MT 21/06/2018 21/06/2024 6 ANO(S) 210/2018
17400406191 CINESIO NUNES DE OLIVEIRA MT 30/08/2019 30/08/2026 7 ANO(S) 585/2019
92836445149 DANIEL GONZAGA CORREA MT 29/05/2019 29/05/2024 5 ANO(S) 36/2019

56865350197 DOMILSON DE OLIVEIRA
SOUZA MT 02/05/2019 02/05/2027 8 ANO(S) 40/2019

65882083915 ELSON AMANTINO MACIEL MT 24/01/2018 24/01/2026 8 ANO(S) 519/2017

37544586715 FERNANDO ALBERTO
RODRIGUES PEREIRA MT 24/01/2018 24/01/2026 8 ANO(S) 519/2017

51771802120 ISABELA CRISTINA PENEDO
DE FREITAS GUIMARAES MT 01/11/2018 01/11/2026 8 ANO(S) 482/2018

52331725187 JAIRO DE LIMA SOUZA MT 30/08/2016 30/08/2024 8 ANO(S) 97/2016

40703193791 JOAO LUIZ FERREIRA
CARNEIRO RJ 24/01/2018 24/01/2026 8 ANO(S) 519/2017

40703193791 JOAO LUIZ FERREIRA
CARNEIRO RJ 12/02/2021 12/02/2029 8 ANO(S) 555/2020

38857740706 JORGE LUIZ GOMES
CHRISPIM RJ 12/02/2021 12/02/2029 8 ANO(S) 555/2020

29324262149 LUIZ CARLOS DOS SANTOS MT 12/02/2021 12/02/2029 8 ANO(S) 555/2020
TOTAL DE REGISTROS: 17

http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/313653/ano/2017/num_decisao/454/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/313653/ano/2017/num_decisao/454/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/356549/ano/2018/num_decisao/642/ano_decisao/2022
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/75221/ano/2013/num_decisao/210/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/131326/ano/2011/num_decisao/858/ano_decisao/2019
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/131326/ano/2011/num_decisao/858/ano_decisao/2019
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/313653/ano/2017/num_decisao/454/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/260614/ano/2015/num_decisao/508/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/58173/ano/2015/num_decisao/221/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/75221/ano/2013/num_decisao/210/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/138843/ano/2013/num_decisao/585/ano_decisao/2019
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/179698/ano/2017/num_decisao/36/ano_decisao/2019
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/35513/ano/2016/num_decisao/40/ano_decisao/2019
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/79138/ano/2009/num_decisao/519/ano_decisao/2017
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/79138/ano/2009/num_decisao/519/ano_decisao/2017
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/82694/ano/2012/num_decisao/482/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/116548/ano/2013/num_decisao/97/ano_decisao/2016
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/79138/ano/2009/num_decisao/519/ano_decisao/2017
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/144070/ano/2017/num_decisao/555/ano_decisao/2020
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/144070/ano/2017/num_decisao/555/ano_decisao/2020
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/144070/ano/2017/num_decisao/555/ano_decisao/2020
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CPF/CNPJ Nome/Razão Social UF Data Inicial Data Final Prazo Nº
Decisão

04138822844 MARCEL SOUZA DE CURSI MT 30/08/2019 30/08/2026 7 ANO(S) 585/2019
48715964191 ROSANGELA MOURA SILVA MT 24/01/2018 24/01/2026 8 ANO(S) 519/2017
34346538720 SERGIO DE MOURA SOEIRO RJ 12/02/2021 12/02/2029 8 ANO(S) 555/2020

TOTAL DE REGISTROS: 17

CPF/CNPJ Nome/Razão Social UF Data Inicial Data Final Prazo Nº
Decisão

01496189132 ADALBERTO SALES
FERNANDES MT 19/06/2019 19/06/2024 5 ANO(S) 40/2019

01974757000149 ASSOCIACAO DOS MUSICOS
DE RONDONOPOLIS MT 04/06/2018 04/06/2023 5 ANO(S) 30/2018

10259492000198

COMBUSMED INDUSTRIA
BRASILEIRA DE PRODUTOS
PARA MEDICAO DE
COMBUSTIVEIS LTDA

MT 04/06/2018 04/06/2023 5 ANO(S) 33/2018

62199765172 EDSON FERREIRA DE
SIQUEIRA MT 21/09/2018 21/09/2023 5 ANO(S) 49/2018

71510206191 EDUARDO PEREIRA MT 14/11/2018 14/11/2023 5 ANO(S) 108/2018
75764806100 GERALDO KAUNDA ASSUINE MT 22/04/2019 22/04/2024 5 ANO(S) 5/2019

24771032000159
GRUPO DE DANCAS
CAROLINE - BALLET DO
MATO GROSSO

MT 23/05/2018 23/05/2023 5 ANO(S) 14/2018

86766619104 INDIARA SOUZA GUIMARAES MT 04/06/2018 04/06/2023 5 ANO(S) 32/2018

01139493167 JOAO PAULO NASCIMENTO
GONCALVES GO 18/10/2018 18/10/2023 5 ANO(S) 66/2018

43297242191 LEIR RAMOS LACOEVA MT 30/05/2018 30/05/2023 5 ANO(S) 31/2018
41203356153 LUIS FERNANDO WILKE MT 14/06/2019 14/06/2024 5 ANO(S) 43/2019
34441603134 MARCELO DE MELO COSTA MT 04/06/2018 04/06/2023 5 ANO(S) 33/2018

97721786134 MARCOS AURELIO OLIVEIRA
DA SILVA MT 22/04/2019 22/04/2024 5 ANO(S) 4/2019

48348015191 MAXIMIANO FERRAZ DE
ALMEIDA MT 04/06/2018 04/06/2023 5 ANO(S) 30/2018

01515867137 RIZZA SOUSA MATOS MT 14/06/2019 14/06/2024 5 ANO(S) 42/2019

39656756134 SEBASTIAO MENDES DA
SILVA SP 21/09/2018 21/09/2023 5 ANO(S) 55/2018

67709044204 SIDINEI DA CRUZ MT 06/12/2018 05/12/2023 4 ANO(S) 112/2018
TOTAL DE REGISTROS: 17

http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/138843/ano/2013/num_decisao/585/ano_decisao/2019
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/79138/ano/2009/num_decisao/519/ano_decisao/2017
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http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/47775/ano/2015/num_decisao/33/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/147443/ano/2017/num_decisao/49/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/327271/ano/2017/num_decisao/108/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/225860/ano/2017/num_decisao/5/ano_decisao/2019
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/256021/ano/2015/num_decisao/14/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/128201/ano/2015/num_decisao/32/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/354821/ano/2017/num_decisao/66/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/315133/ano/2017/num_decisao/31/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/230928/ano/2017/num_decisao/43/ano_decisao/2019
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/47775/ano/2015/num_decisao/33/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/129453/ano/2015/num_decisao/4/ano_decisao/2019
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/272850/ano/2015/num_decisao/30/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/93700/ano/2018/num_decisao/42/ano_decisao/2019
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/315168/ano/2017/num_decisao/55/ano_decisao/2018
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/225851/ano/2017/num_decisao/112/ano_decisao/2018

